
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 5 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.004934/2025-22
Santo André-SP, 27 de fevereiro de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação final relativo à denúncia, protocolizada na
plataforma Fala-BR sob NUP nº 23546.061303/2024-12, cadastrada na unidade correcional
sob identificador de análise ePAD(ID) Nº: 63652, processo associado nº: 23006.024036/2024-
18.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e, após a realização da análise
inicial de admissibilidade, considerando que:

A) A denúncia relacionada em tela, formalizada por manifestante de identidade pessoal
protegida nos termos da Lei nº 13460/2017, artigo 10, § 7º, alegou acerca de hipotética
prática, por agente público, de: oferecer livro didático em sala de aula, em suposta venda
casada e hipoteticamente coercitiva.

B) Recebida a denúncia encaminhada pela Ouvidoria, houve instauração de processo
associado de análise inicial de admissibilidade, com expedição de ofício à unidade acadêmica
de lotação do servidor e responsável pela fiscalização das atividades acadêmicas exercidas
pelo corpo docente relacionado à disciplina ofertada no curso de graduação. Houve também
a pesquisa das certidões negativas de antecedentes correcionais, nada havendo que conste
em termos de maus antecedentes correcionais por parte do servidor.

C) Foi contextualizado que o docente não obrigou discentes a comprarem livro e que consta
uma relação de materiais que podem ser utilizados nas disciplinas, alguns dos quais são
disponibilizados na biblioteca da universidade.

D) Ainda, foi também explicado que o ministrante da disciplina indica que deixa os slides
utilizados disponíveis e entrega aos discentes cópias das listas de exercícios, além de indicar
canal onde as aulas estão disponíveis desde a época dos quadrimestres suplementares.
Também demonstrou que há outros materiais didáticos disponíveis na biblioteca. Foram
fornecidos documentos comprobatórios, tais como slide de apresentação de aulas.

E) Da análise da unidade correcional: potencial descabimento de análise de condutas.
Em consulta à literatura especializada acerca do trabalho docente, consta que o professor
pode adotar os livros-textos necessários quando assume determinada disciplina, tratando-se
de exercício da liberdade de cátedra.
Nesse sentido, acerca da liberdade de cátedra e o pluralismo de ideias presente na
ministração do ensino, assim leciona o professor Francisco Gérson Marques Lima:
"Quando o professor assume determinada Disciplina, ele é o seu condutor. Pode administrá-la livremente,
desenvolver a metodologia que melhor lhe pareça adequada aos alunos, aplicar trabalhos, exigir tarefas,
ministrar conteúdos, adotar perfis ideológicos e religiosos, corrigir trabalhos e provas, avaliar comportamento e
rendimento, atribuir frequência, indicar bibliografia (adotar livros-texto) etc.."
(Observação: O excerto textual acima, reproduzido entre aspas, foi consultado da obra doutrinária seguinte:
LIMA, Francisco Gérson Marques. O professor no direito brasileiro: orientações fundamentais de Direito do
Trabalho. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: MÉTODO, 2008, página 137.)
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F) Em consulta à normativa do Conselho Superior Universitário (CONSUNI), verifica-se que a
publicação de livro é atividade docente da qual pode decorrer direitos de autor (retribuição
pecuniária por direitos de autor), sendo uma possível atividade esporática ou externa
permitida ao docente do Magistério Superior Federal, nos termos da Lei nº 12772/2012,
artigo 21, VI, e Resolução Consuni Nº 219/2022 - CONSUNI (11.00.06), anexo I, item 6A:
Lei nº 12772/2012, artigo 21, VI:
"Art. 21. No regime de dedicação exclusiva, será admitida, observadas as condições da
regulamentação própria de cada IFE, a percepção de:
VI - direitos autorais ou direitos de propriedade intelectual, nos termos da legislação própria,
e ganhos econômicos resultantes de projetos de inovação tecnológica, nos termos do art. 13
da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004;"
Resolução Consuni Nº 219/2022 - CONSUNI (11.00.06), anexo I, item 6A:
"É ADMITIDO AO DOCENTE EM RDE A PERCEPÇÃO DE:"
"Direitos autorais nos termos da legislação própria para livros, capitulos de livros, artigos,
policy papers, análises de conjuntura, material didático, curadoria, pareceres etd.
relacionados à area de atuação do docente."
"Limite de dedicação: não se aplica."

G) As informações fornecidas pela fiscalização das atividades acadêmicas parecem suficientes
para constatar que não há evidências de fatos e de condutas, e, logo, não que se cogitar de
enquadramentos e tipificações, dado que o docente exerceu atividade do magistério, e, no
uso da liberdade de cátedra, lhe é facultado escolher ou orientar os materiais cabíveis para
uso na disciplina de graduação que ministra regularmente. Nesse sentido, a Constituição
Federal artigo 206, II:
Constituição Federal, artigo 206, inciso II:
"Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;"
Na mesma diretriz, a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), no artigo 3º:
Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LDB):
"Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;"

H) Em vista do exposto, considerados os contraindícios relacionados ao caso examinado, não
parece haver materialidade preponderante para fins de instauração de processo
administrativo acusatório. Os elementos contraindiciários relacionados ao suporte fático
examinado sinalizam que o servidor exerce profissionalmente atividade regular de
ministração do ensino superior, conforme livre escolha do material didático, no exercício da
liberdade de ensinar, consoante as práticas do Magistério Superior Federal.

I) Salvo melhor juízo, ausente a materialidade de infração disciplinar em sentido estrito, cabe
o arquivamento liminar da demanda, com fundamento no parágrafo único do artigo 144 da
Lei nº 8112/1990:
Lei nº 8112/1990, artigo 144, parágrafo único:
"Art. 144. As denúncias sobre irregularidades serão objeto de apuração, desde que contenham a identificação e
o endereço do denunciante e sejam formuladas por escrito, confirmada a autenticidade.
Parágrafo único. Quando o fato narrado não configurar evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a denúncia
será arquivada, por falta de objeto."

J) Não havendo objeto disciplinar a ser tratado, dada a ausência de evidências de conduta de
agente público, cabe o encerramento da demanda e o arquivamento da manifestação, por
ausência de materialidade. No mais, em sendo possível, orienta-se ao docente para que, na
medida do possível, possa trabalhar com fontes de conhecimento abertas e disponíveis aos
discentes, tendo em vista o primado da inclusão universitária no ensino superior ofertado
pelo Magistério Superior Federal na Fundação Universidade Federal do ABC.
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K) Adoto por fundamento a nota técnica para subsidiar a análise inicial de admissibilidade Nº
1/2025, com identificador de peça processual nº 104849, e análise (ID) nº 63652.

Em vista do acima exposto, finalizados os atos administrativos da análise inicial de
admissibilidade, considerando que não há indícios de infrações às normas disciplinares que
justifiquem a instauração de um Processo Administrativo Disciplinar para apuração da
denúncia, e, tendo sido encontrados contraindícios que contextualizam com relação à prática
de ensino adotada pelo agente público, em regular atividade de ministração do ensino,decido
nos seguintes termos:
Com fundamento no parágrafo único do artigo 144 da Lei nº 8112/1990, DECIDO pela não
abertura de processo administrativo disciplinar e, com fundamento no artigo 52 da Lei nº
9784/1999, DECLARO extinto o processo associado nº 23006.024036/2024-18.
Ato contínuo, com fundamento no artigo 4º, incisos I e II da Portaria da Reitoria nº 459, de 23
de outubro de 2015, ORIENTO o agente público ocupante de cargo público do Magistério
Superior Federal nos seguintes termos: no exercício da liberdade de ensinar, que busque, na
medida do possível e sem caráter vinculante na presente orientação, trabalhar livremente
com fontes de conhecimento abertas e disponíveis aos discentes, tendo em vista o primado
da inclusão universitária no ensino superior ofertado pelo Magistério Superior Federal na
Fundação Universidade Federal do ABC.
Concluída a presente análise inicial de admissibilidade e o presente juízo de manifestação
final, DETERMINO o arquivamento da manifestação NUP nº 23546.061303/2024-12.

(Assinado digitalmente em 27/02/2025 19:37 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SETORIAL TITULAR PRO-TEMPORE
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Para verificar a autenticidade deste documento entre em
http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 5, ano:
2025, tipo: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão: 27/02/2025 e o código de

verificação: 409860d62d
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